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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.o 37/2001
de 19 de Setembro

As acções terroristas perpetradas no dia 11 nos Esta-
dos Unidos da América, que causaram um número inde-
terminado de vítimas, não podem deixar ninguém indi-
ferente, exigindo da comunidade internacional uma res-
posta de unidade, tranquilidade e segurança.

Entende, por isso, o Governo exprimir o mais sentido
pesar do povo português pelas trágicas consequências
daqueles actos, num inequívoco sinal de solidariedade
para com o povo norte-americano.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É declarado luto nacional por três dias.

Artigo 2.o

O presente decreto produz efeitos a partir de 12 de
Setembro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11
de Setembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 1109/2001
de 19 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que
aprovou o novo regime jurídico da urbanização e da
edificação, prevê que todas as obras licenciadas ou auto-
rizadas devem dispor de um livro de obra, a conservar
no local da sua execução, cujo modelo e conteúdo deve
obedecer aos requisitos definidos em portaria.

Com a presente portaria pretende-se que os livros
de obra facultem elementos informativos sobre o desen-
volvimento dos trabalhos, que elucidem todos os inter-
venientes no processo de execução da obra, em especial
as entidades fiscalizadoras.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e do Ambiente e do Ordenamento do Território,
o seguinte:

1.o O livro de obra a que se refere o n.o 3 do artigo 97.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho, deve obedecer aos seguintes requisitos:

a) Possuir formato A4;
b) Possuir o mínimo de 10 folhas;
c) Conter folhas agregadas em cadernos cosidos;
d) Conter folhas numeradas de forma sequencial;

e) Conter folhas marginadas com cerca de 3 cm
e 1 cm, respectivamente do lado esquerdo e
direito da frente, com correspondência no verso.

2.o Cada folha do livro de obra está subdividida em
três colunas, conforme anexo à presente portaria.

3.o O livro de obra deve conter um termo de abertura
elaborado pelo dono da obra, do qual constem os seguin-
tes elementos:

a) Identificação do titular da licença ou autoriza-
ção para a realização da obra ou do titular da
permissão para realização dos trabalhos de
demolição ou de escavação e contenção peri-
férica;

b) Identificação do técnico responsável pela direc-
ção técnica da obra, com indicação do número
de inscrição em associação pública profissional
nos casos aplicáveis;

c) Identificação dos autores dos projectos, com
indicação dos respectivos números de inscrição
em associação pública de natureza profissional
ou organismo público oficialmente reconhecido
nos casos aplicáveis;

d) Identificação do empreiteiro de obras públicas
ou do industrial de construção civil, com indi-
cação do respectivo número de certificado de
classificação ou de título de registo na activi-
dade, bem como do seu representante perma-
nente na obra;

e) Tipo de obra a executar, nos termos das alí-
neas a) a h) e l) do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro;

f) Identificação do prédio;
g) Data de emissão do alvará e prazo concedido

para a conclusão das obras.

4.o Após a emissão do alvará da operação urbanística
devem ser imediatamente inscritos no livro de obra os
seguintes elementos:

a) Número do alvará de licença ou autorização
para a realização da obra;

b) Identificação do titular do alvará quando não
coincida com o titular da licença ou autorização
para a realização da obra;

c) Data da emissão do alvará e prazo para a con-
clusão das obras.

5.o As observações a inscrever na coluna n.o 3 são
sempre assinadas pelo respectivo autor.

6.o Sempre que não seja suficiente um livro para a
execução da obra, deve proceder-se à abertura de um
novo livro, obedecendo aos mesmos requisitos do pri-
meiro, e no qual se referencie o livro anterior.

7.o Findo o livro de obra, ou concluída a execução
da obra, deve ser lavrado pelo dono da obra um termo
de encerramento.

8.o Após a conclusão da obra, o livro de obra é arqui-
vado no respectivo processo de licenciamento ou auto-
rização.

9.o A presente portaria entra em vigor no dia 2 de
Outubro de 2001.

Em 20 de Agosto de 2001.

Pelo Ministro do Equipamento Social, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas. — Pelo Ministro do Ambiente e do Ordena-
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mento do Território, Manuel Pedro Cunha da Silva
Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do Ter-
ritório e da Conservação da Natureza.

ANEXO

Coluna n.o 1:

Título: data;
Conteúdo: data dos registos.

Coluna n.o 2:

Título: sujeito;
Conteúdo: nome e qualidade do autor do registo —

técnico responsável pela direcção técnica da
obra, técnico autor do projecto, titular do alvará,
identificação do empreiteiro de obras públicas
ou do industrial de construção civil, funcionário
municipal ou de empresa privada responsável
pela fiscalização de obras ou outro agente de
fiscalização previsto na legislação em vigor.

Coluna n.o 3:

Título: observações;
Conteúdo: datas de início e conclusão da obra, fac-

tos que impliquem a sua paragem ou suspensão,
todas as alterações feitas ao projecto licenciado
ou autorizado, identificação do certificado de
classificação ou do título de registo na actividade
de todos os subempreiteiros e dos respectivos
representantes permanentes na obra, bem como
outras circunstâncias relevantes sobre a execução
da obra, nomeadamente o desenvolvimento dos
trabalhos, qualidade da execução e dos materiais
utilizados, equipamentos aplicados e cumpri-
mento das normas legais e regulamentares
aplicáveis.

Portaria n.o 1110/2001
de 19 de Setembro

O Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, que
aprovou o novo regime jurídico da urbanização e da
edificação, remete a indicação dos elementos instrutores
dos pedidos de realização de operações urbanísticas para
portaria.

Assim, a exemplo do que sucede naquele diploma,
onde se estabelece o regime jurídico de todas as ope-
rações urbanísticas, a presente portaria abrange os ele-
mentos que devem instruir os pedidos de informação
prévia, de licenciamento e de autorização referentes a
todos os tipos de operações urbanísticas.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e do Ambiente e do Ordenamento do Território,
o seguinte:

1.o

Informação prévia referente a operações de loteamento

1 — O pedido de informação prévia para a realização
de operações de loteamento em área abrangida por
plano de pormenor deve ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área objecto do
pedido;

b) Extractos das plantas de implantação e de con-
dicionantes do plano de pormenor assinalando
a área objecto da operação;

c) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente.

2 — Quando se trate de área abrangida por plano
de urbanização ou plano director municipal, o pedido
deve ser acompanhado com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área abrangida, a
descrição dos elementos essenciais das redes de
infra-estruturas, designadamente das redes exis-
tentes e da sobrecarga que a pretensão poderá
implicar, a área total de construção acima da
cota de soleira e respectivos usos pretendidos,
as cérceas, o número de pisos acima e abaixo
da cota da soleira e a área total de implantação;

b) Extractos das plantas de zonamento e de orde-
namento dos planos municipais vigentes e das
respectivas plantas de condicionantes assina-
lando a área objecto da operação;

c) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

d) Planta de localização e enquadramento à escala
da planta de ordenamento do plano director
municipal ou à escala de 1:25 000 quando este
não existir, assinalando devidamente os limites
da área objecto da operação;

e) Outros elementos que o requerente queira
apresentar.

3 — No caso da área não estar abrangida por plano
municipal de ordenamento do território o pedido deve
ser instruído com os seguintes elementos:

a) Memória descritiva esclarecendo devidamente
a pretensão e indicando a área abrangida, a
descrição dos elementos essenciais das redes de
infra-estruturas, designadamente de redes exis-
tentes e da sobrecarga que a pretensão poderá
implicar, a área total de construção acima da
cota de soleira e respectivos usos pretendidos,
o número de fogos habitacionais, as cérceas, o
número de pisos acima e abaixo da cota de
soleira e a área total de implantação;

b) Extracto da carta da Reserva Agrícola Nacional
abrangendo os solos que se pretende utilizar
ou, quando esta não existir, parecer sobre a
capacidade de uso, emitido pelos serviços com-
petentes para o efeito;

c) Extracto da carta da Reserva Ecológica Nacio-
nal com a delimitação da área objecto da pre-
tensão ou, quando esta não existir, parecer emi-
tido pelos serviços competentes;

d) Extractos das plantas do plano especial de orde-
namento do território vigente;

e) Planta de localização e enquadramento, à escala
de 1:25 000, assinalando devidamente a área
de terreno em causa;

f) Planta da situação existente, à escala de 1:2500
ou superior, correspondente ao estado e uso
do terreno e de uma faixa envolvente com a
dimensão adequada à avaliação da integração
da operação na área em que se insere, com a
indicação dos elementos ou valores naturais e
construídos, as servidões administrativas e res-


